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REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  ESPECÍFICA  NA
LEI  Nº  8.429/1992.  PROCEDIMENTO
ESPECIAL  DENTRO  DO  MICROSSISTEMA
PROCESSUAL  COLETIVO.  SILÊNCIO
ELOQUENTE  DO  LEGISLADOR.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO
ANALÓGICA  DA  REMESSA  OFICIAL
ESTABELECIDA NO  ART.  19  DA LEI 4.717/65
(LEI  DA  AÇÃO  POPULAR).  PRECEDENTES
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E
DESTA  CORTE.  MANIFESTA
INADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO DO  ART.
932, INCISO III,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. NÃO CONHECIMENTO.

- A despeito da existência do microssistema processual
coletivo,  dentro  deste  existem  procedimentos
especiais,  para  os  quais  há  um regramento  próprio,
como  ocorre  com  as  ações  de  improbidade
administrativa. Tendo o caráter sancionador diverso da
finalidade da ação popular, não é legítima a aplicação
analógica de um meio de  impugnação  ex officio de
decisão judicial com a única finalidade de confirmar
ou  agravar  a  situação  de  um  cidadão  acusado  da
prática do ato de improbidade. 
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- O silêncio do legislador, ao não prever o reexame na
Lei  nº  8.429/1992,  revela-se  intencional/eloquente,
não se podendo aplicar a analogia para se estabelecer
uma  necessária  revisão  de  decisão  judicial,  em
prejuízo ao demandado e sem que haja previsão legal
específica para tanto, sob pena de violação do devido
processo legal.

-  Quando  da  prescrição  das  normas  recursais  no
âmbito  dos  Tribunais,  o  legislador  processual  civil,
objetivando  dar  maior  celeridade  ao  deslinde
procedimental no curso das demandas, estabeleceu a
possibilidade de o Relator do processo não conhecer,
monocraticamente,  do recurso  em  casos  de
inadmissibilidade,  consoante  previsão  no  art.  932,
inciso III, do Código de Processo Civil de 2015.

Vistos.

Trata-se de Reexame Necessário encaminhado pelo Juízo da 1ª
Vara da Comarca de  Cuité em decorrência  da  prolação de  sentença  (fls.
429/433)  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  por  improbidade  administrativa
ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba em face de Osvaldo
Venâncio dos Santos Filho, Carlos Roberto Lopes, Fabiano Valério, Edson
Ferreira de Medeiros,  Erinaldo Freires de Paulo,  José Evanuel Moreira
Bezerra e Nilson Haus de Medeiros.

Na peça de ingresso (fls. 02/15), o Ministério Público relatou,
em síntese, que os promovidos deram ensejo à aquisição ilegal de um imóvel
particular  sem  que  houvesse  prévia  autorização  legislativa.  Destacou que
Osvaldo Venâncio dos Santos Filho, na condição de Prefeito, teria adquirido
irregularmente um imóvel pertencente a Carlos Roberto Lopes, irregularidade
esta ocultada por Fabiano Valério, então presidente da Câmara de Vereadores
do Município de Cuité. 

Frisou que Edson Ferreira de Medeiros, vereador à época dos
fatos,  figurava  como proprietário  fático  do  bem,  cuja  aquisição  apenas  foi
realizada para sanar seus problemas financeiros particulares. Enfatizou, ainda,
que o bem foi avaliado pela comissão composta por Erinaldo Freires de Paulo,
José  Evanuel  Moreira  Bezerra  e  Nilson  Haus  de  Medeiros,  havendo  uma
supervalorização do bem em mais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Ao final, pleiteou a declaração de nulidade do ato de compra do
terreno  e  a  procedência  da  demanda,  reconhecendo-se  a  prática  de  ato  de
improbidade  administrativa,  aplicando-se  as  punições  previstas  no  art.  12,
inciso I, da Lei de Improbidade Administrativa.

Osvaldo  Venâncio  dos  Santos  Filho  apresentou  petição  (fls.
155/165),  requerendo  a  declaração  de  incompetência  absoluta  do  juízo,
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sustentando a incidência da prerrogativa de função com base no art.  84 do
Código de Processo Penal.

Em seguida, atravessou nova petição (fls. 192/195), pleiteando a
sua notificação para manifestação por escrito quanto ao recebimento da inicial,
tal qual previsto nos parágrafos do art. 17 da Lei nº 8.429/1992.

O  Parquet  apresentou  manifestação  (fls.  215/216),  opinando
pelo indeferimento da alegação de incompetência, porém, pela procedência do
pleito e notificação formulado.

Chamando  o  feito  à  ordem,  o  juízo  a  quo notificou  os
promovidos para defesa prévia (fls. 261).

Carlos Roberto Lopes (fls. 312/313) e Erinaldo Freires de Paulo
(fls.  321/323)  apresentaram  defesas  prévias,  tendo  a  inicial  sido  recebida,
determinando-se, em seguida, a citação dos demandados para contestação (fls.
387).

Peça contestatória apresentada pelos promovidos (fls. 346/356),
alegando,  em  resumo,  a  improcedência  da  demanda,  sob  o  argumento  de
existência de autorização legislativa pela Lei Municipal nº 556/2000, estando o
Executivo autorizado à aquisição de bens de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais),
destacando a lisura do procedimento avaliativo.

O  Município  de  Cuité  contestou  a  demanda  (fls.  365/376),
defendendo  a  legitimidade  do  procedimento  que  culminou  com  o  ato
administrativo questionado.

Após  as  alegações  finais  (fls.  415/418;  421/424),  sobreveio
sentença de improcedência (fls. 429/433), tendo sido encaminhado o feito por
remessa oficial.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  (fls.  439/442),
afirmando  não  ser  cabível  reexame  necessário  em  ação  de  improbidade
administrativa,  sob o fundamento de que não há que se  falar  em aplicação
analógica do art. 19 da Lei de Ação Popular, pugnando pelo não conhecimento
da remessa.

É o relatório. 

DECIDO.

Preliminarmente,  para  que o mérito,  posto em discussão pela
parte,  possa  ser  analisado,  cumpre  desde  logo  verificar  a  existência  dos
pressupostos processuais e das condições da ação, considerados genericamente
como pressupostos de admissibilidade do julgamento meritório.

Nesse contexto, cabe ao julgador, no âmbito recursal, conferir se
estão presentes os requisitos formais do recurso, os quais são tradicionalmente

Reexame Necessário nº 0000955-40.2003.815.0161.                         3



classificados em pressupostos intrínsecos e extrínsecos. Dentre os primeiros,
encontramos  a  exigência  do  cabimento,  da  legitimidade,  do  interesse  e  da
inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.

Já  quando  nos  deparamos  com  os  pressupostos  processuais
extrínsecos,  temos  de  averiguar:  a  comprovação  da  tempestividade  na
interposição recursal; a devida prova do preparo; bem como se há regularidade
formal no conteúdo da irresignação.

Há de se registrar que, em meio ao período de transição dos atos
praticados e apreciados entre os Códigos de Processo Civil de 1973 e de 2015,
consoante a regra de direito intertemporal, os requisitos de admissibilidade de
um recurso ou do reexame necessário devem ser analisados de acordo com a
lei vigente ao tempo da publicação da sentença em cartório. 

Assim sendo, o presente juízo de admissibilidade, a despeito de
se referir a uma remessa oficial em ação de improbidade administrativa, há de
ser  necessariamente  apreciado  sistematicamente  sob  a  ótica doutrina  e
jurisprudência formadas em contemplação à legislação específica da matéria, a
partir da compreensão originária do Código de Processo Civil de 1973.

Pois bem, quanto ao cabimento do reexame necessário em sede
de  ação  de  improbidade  administrativa,  muito  embora  tenha  havido
divergência jurisprudencial,  o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
no âmbito do Recurso Especial nº 1.220.667 – MG, restou fundamentado na
inaplicabilidade  da  remessa  oficial  em  face  do  silêncio  eloquente  do
procedimento  especialmente  previsto  para  as  demandas  de  improbidade
administrativa.

Eis o teor do julgado referido:

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES SEM
PRÉVIO  CONCURSO  PÚBLICO.  DANO  AO
ERÁRIO.  SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.  LEI
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE NÃO
CONTEMPLA  A  APLICAÇÃO  DO  REEXAME
NECESSÁRIO.  NÃO  HÁ  QUE  SE  FALAR  EM
APLICAÇÃO  SUBSIDIÁRIA  DA  LEI  DA  AÇÃO
POPULAR.  PARECER  DO  MPF  PELO
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  RECURSO
ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
DESPROVIDO. 
1. Conheço e reverencio a orientação desta Corte de
que o art. 19 da Lei 4.717/65 (Lei da Ação Popular),
embora refira-se imediatamente a outra modalidade
ou  espécie  acional,  tem  seu  âmbito  de  aplicação
estendido às ações civis públicas, diante das funções
assemelhadas  a  que  se  destinam  -  proteção  do
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patrimônio  público  em  sentido  lato  -  e  do
microssistema  processual  da  tutela  coletiva,  de
maneira que as sentenças de improcedência de tais
iniciativas  devem  se  sujeitar  indistintamente  à
remessa  necessária (REsp.  1.108.542/SC,  Rel.  Min.
CASTRO MEIRA, DJe 29.05.2009).
2.  Todavia,  a  Ação  de  Improbidade  Administrativa
segue  um  rito  próprio  e  tem  objeto  específico,
disciplinado  na  Lei  8.429/92,  e  não  contempla  a
aplicação  do  reexame  necessário  de  sentenças  de
rejeição a sua inicial ou de sua improcedência, não
cabendo, neste caso, analogia, paralelismo ou outra
forma  de  interpretação,  para  importar  instituto
criado em lei diversa.
3. A ausência de previsão da remessa de ofício, nesse
caso, não pode ser vista como uma lacuna da Lei de
Improbidade que precisa ser preenchida, razão pela
qual não há que se falar em aplicação subsidiária do
art. 19 da Lei 4.717/65, mormente por ser o reexame
necessário  instrumento  de  exceção  no  sistema
processual,  devendo,  portanto,  ser  interpretado
restritivamente;  deve-se  assegurar  ao  Ministério
Público, nas Ações de Improbidade Administrativa, a
prerrogativa de recorrer ou não das decisões nelas
proferidas,  ajuizando  ponderadamente  as  mutantes
circunstâncias e conveniências da ação.
4. Parecer do MPF pelo conhecimento e provimento
do Recurso.
5.  Recurso  Especial  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO
desprovido”.
(STJ,  1ª  Turma,  REsp  1.220.667  -  MG,  Rel.  Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 04/09/2014).

O  Tribunal  da  Cidadania esclareceu  que  a  interpretação
conferida ao não cabimento do reexame necessário parte do pressuposto da
existência  de  um  microssistema  processual  coletivo,  no  qual  as  normas
processuais previstas em diversas legislações especiais devem ser aplicadas a
todos os procedimentos das demandas que envolvam matéria inserida nesse
microssistema. Assim, por exemplo, se uma ação for proposta com base na Lei
nº 4.717/1965 (Lei de Ação Popular), é plenamente possível a integração das
regras  processuais  pelo regramento  geral  previsto  no  Código de  Defesa  do
Consumidor,  considerado como um dos pilares do microssistema processual
coletivo.

Entretanto, de forma acertada, a Corte Superior asseverou que
há de ser aplicada com cautela a integração das normas componentes desse
sistema, observando-se quais foram propositadamente omissas pela intenção
do legislador  de regular  especificamente determinado procedimento.  Dentro
desse contexto, estabeleceu-se que, a despeito da existência do microssistema
processual  coletivo,  dentro  deste  existem  procedimentos especiais,  para  os
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quais há um regramento próprio, como ocorre com as ações de improbidade
administrativa.

Restou  devidamente  pontuada  a  especialidade  da  demanda
ajuizada com base na Lei nº 8.429/1992, que, diversamente das demais ações
coletivas,  não  visam  unicamente  à  recomposição  patrimonial,  mas  sim,
primordialmente, à punição do agente público e particulares responsáveis pela
lesão aos princípios da Administração Pública. 

Dessa forma, tendo o caráter sancionador diverso da finalidade
da  ação  popular,  não  é  legítima  a  aplicação  analógica  de  um  meio  de
impugnação ex officio de decisão judicial com a única finalidade de confirmar
ou agravar a situação de um cidadão acusado da prática do ato de improbidade.

O silêncio do  legislador,  ao não prever  o reexame na Lei  nº
8.429/1992, revela-se intencional/eloquente, não se podendo aplicar a analogia
para se estabelecer uma necessária revisão de decisão judicial, em prejuízo ao
demandado e sem que haja previsão legal específica para tanto, sob pena de
violação do devido processo legal.

No mesmo sentido, a jurisprudência deste Egrégio Tribunal de
Justiça tem decidido, consoante se extrai dos seguintes arestos:

“REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.  AUSÊNCIA  DE
RECURSO  VOLUNTÁRIO.  DESCABIMENTO  DA
REMESSA NECESSÁRIA. SEGUIMENTO NEGADO.
- O duplo grau de jurisdição obrigatório é medida
excepcional, não podendo ter sua aplicação ampliada
pelo  Poder  Judiciário  fora  das  hipóteses
expressamente previstas em lei. 
-  Ausência  de  determinação  do  duplo  grau  de
jurisdição  obrigatório  nas  Leis  n.  7.347/85  e
8.429/92,  remetendo,  a  primeira,  à  aplicação
subsidiária das normas do Código de Processo Civil,
não  o  fazendo  em  relação  à  Lei  n.  4.717/65.
Descabimento da aplicação analógica do art. 19 da
Lei de Ação Popular às ações civil públicas. 
-  'O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior'.
(CPC, art. 557, caput). STJ 
-  Súmula 253,  'o  art.  557 do CPC, que  autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário' (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00008332020138150341, - Não possui -,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 20-01-
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2016).

“EMENTA:  REEXAME  OFICIAL.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
DE  PROFISSIONAL  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO. SUPOSTA AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS  CONSTITUCIONAIS  PERMISSIVOS
DESTE  TIPO  DE  CONTRATAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  INEXISTÊNCIA
DE  RECURSO.  SUJEIÇÃO  DA  SENTENÇA  A
REEXAME  OFICIAL.  INADMISSIBILIDADE
MANIFESTA.  PRECEDENTE  DO  STJ.  ART.  557,
CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 
1. A Lei Federal n.° 8.429/92 não previu sujeição a
duplo grau de jurisdição obrigatório de sentença que
julga  improcedente  pedido  de  ação  fundada  em
acusação de improbidade administrativa.
2.  O referido  diploma preceitua,  exaustivamente,  o
rito  especial  da  ação  fundada  em  acusação  de
improbidade,  de  sorte  que  não  se  pode  afirmar  a
existência  de  lacuna  a  ser  colmatada  mediante
aplicação analógica do art. 19 da Lei n.° 4.717/65,
que  disciplina  a  remessa  necessária  de  sentença
prolatada nos autos de ação popular. Precedente do
Superior Tribunal de Justiça”. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00210052320088152001, - Não possui -, Relator DES
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA ,
j. em 08-04-2015).

“REEXAME  NECESSÁRIO  EM  AÇÃO  DE
IMPROBIDADE.  DESCABIMENTO.  POSIÇÃO DO
STJ. NÃO CONHECIMENTO. 
1.  'A sentença  que  concluir  pela  carência  ou  pela
improcedência  de  ação  de  improbidade
administrativa  não  está  sujeita  ao  reexame
necessário previsto no art. 19 da Lei de Ação Popular
(Lei  4.717/1965).  Isso porque essa espécie  de ação
segue  um  rito  próprio  e  tem  objeto  específico,
disciplinado na Lei 8.429/1992, não cabendo, neste
caso,  analogia,  paralelismo  ou  outra  forma  de
interpretação, para importar instituto criado em lei
diversa. A ausência de previsão da remessa de ofício,
na hipótese em análise, não pode ser vista como uma
lacuna  da  Lei  de  Improbidade  que  precisa  ser
preenchida, mormente por ser o reexame necessário
instrumento  de  exceção  no  sistema  processual,
devendo,  portanto,  ser  interpretado restritivamente.'
(STJ - REsp 1.220.667-MG, Relator: Min. Napoleão
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Nunes Maia Filho, julgado em 4/9/2014). 
2. Remessa oficial não conhecida”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001848620118150321,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  D
FERREIRA , j. em 19-11-2015).

Logo, o  reexame necessário  ora em análise  é inadmissível na
presente hipótese, não merecendo conhecimento. 

Para os casos como o que ora se analisa, quando da prescrição
das normas recursais no âmbito dos Tribunais, o legislador processual civil,
objetivando  dar  maior  celeridade  ao  deslinde  procedimental  no  curso  das
demandas, estabeleceu a possibilidade de o Relator do processo não conhecer,
monocraticamente, do recurso em casos de inadmissibilidade.

Assim  sendo,  em  estrita  consonância  com  o  parecer  da
Procuradoria de Justiça e com fundamento no art. 932, inciso III, do Código de
Processo  Civil  de  2015,  ante  a  manifesta  inadmissibilidade  do  reexame
necessário remetido pelo juízo a quo, NÃO CONHEÇO da Remessa Oficial.

P.I. 

João Pessoa, 18 de abril de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz de Direito Convocado – Relator
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